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STF julga três processos importantes para instituições financeiras

Na data de hoje, 06/06/2018, o Plenário do Supremo Tribunal Federal encerrou o julgamento de três 
Recursos Extraordinários com interferência direta na tributação suportada pelas instituições financeiras. 

No julgamento dos REs 599.309 e 656.089, que discutem, respectivamente, a constitucionalidade do adi-
cional de 2,5% da contribuição previdenciária antes EC 20/98 e da majoração de 3% para 4% da alíquota 
da COFINS, o Plenário, por maioria, assentou que o referido adicional é a majoração são constitucionais.
 
Também foi finalizado o julgamento do RE 578.846, que versa sobre a constitucionalidade das modifi-
cações efetuadas na base de cálculo e na alíquota da contribuição ao PIS, destinada à composição do 
Fundo Social de Emergência, no período de vigência do art. 72, V, do ADCT.

Nesse caso, por maioria, o Plenário declarou a constitucionalidade das modificações realizadas na base 
de cálculo e na alíquota do PIS por intermédio de Emendas Constitucionais, mas reafirmou a necessi-
dade de que as emendas também observem os princípios da anterioridade nonagesimal e irretroativi-
dade das normas tributárias.

Estamos à disposição para quaisquer esclarecimentos necessários 

Equipe Schneider, Pugliese.
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